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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI  
GABINETE DO PREFEITO - GAPRE   

 
DECRETO MUNICIPAL Nº 009,  
DE 11 DE MARÇO DE 2022 

 
Dispõe sobre a prorrogação das 
medidas preventivas e restritivas 
em virtude da Covid-19, aplicadas 
no município de Arari-MA 

 
O PREFEITO DE ARARI-MA, no uso das 

atribuições que lhe confere o inciso VI, do art. 
65 da Lei Orgânica Municipal,  

CONSIDERANDO que, por meio da Porta-
ria nº 188, de 03 de fevereiro de 2020, o Minis-
tério da Saúde declarou Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional, em decorrên-
cia da Infecção Humana pelo novo Coronavírus, 
e que, em 11 de março de 2020, a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) declarou o estado de 
pandemia de COVID-19, o que exige esforço 
conjunto de todo o Sistema Único de Saúde 
para identificação da etiologia dessas ocorrên-
cias, bem como a adoção de medidas proporci-
onais aos riscos; 

CONSIDERANDO a edição pela União Fe-
deral da Lei n° 13.979 de 06 de fevereiro de 
2020, que prevê medidas de enfrentamento de 
saúde pública do presente surto de COVID-19; 

CONSIDERANDO a edição da Medida Pro-
visória n.º 926 de 20 de março de 2020, que 
alterou a Lei Federal n.º 13.979/2020; 

CONSIDERANDO o Decreto do Governo 
do Estado do Maranhão nº 37.360 de 3 de ja-
neiro de 2022 declarou estado de calamidade 
pública no Estado do Maranhão em virtude da 
existência de casos de contaminação pela CO-
VID-19 (COPBRADE 1.5.1.1.0 – Doença Infec-
ciosa Viral); 

CONSIDERANDO a recomendação do Mi-
nistério Público do Estado do Maranhão REC-
GPGJ – 2022 aos Prefeitos para disponibiliza-
ção de medidas sanitárias necessárias à conten-
ção da expansão da contaminação pela COVID-
19 e ao estado de calamidade pública decla-
rada pelo Decreto Estadual nº 37.360/2022; 

CONSIDERANDO que os dados epidemio-
lógicos sinalizam para uma possível terceira 
onda de alastramento do novo Coronavírus no 

país, com surgimento constante de novas vari-
antes já identificadas no nosso país como a va-
riante ÔMICRON e DELTA; 

CONSIDERANDO os diagnósticos de con-
taminação e óbito pela COVID-19 no Estado do 
Maranhão de 370.000 casos de infecção, con-
forme Boletim Epidemiológico da Secretaria de 
Estado de Saúde (atualizado em 31.12.2021), 
com mais de 10.000 casos de óbitos entre os 
registros; 

CONSIDERANDO os registros de diagnós-
ticos de síndrome gripais e suspeita da influ-
enza “A” subtipo H3N2 com base nos princi-
pais sintomas em nosso Município; 

CONSIDERANDO a declaração do estado 
de calamidade pública no Município de Arari-
MA para fins de prevenção e enfretamento à 
pandemia causa pelo novo Coronavírus - CO-
VID-19, suas variantes e síndrome gripais atra-
vés do Decreto 002.2022; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.019 
de 02 de julho de 2020 que altera a Lei nº 
13.979 de 06 de fevereiro de 2020 para dispor 
sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras de 
proteção individual para circulação em espaço 
público e privados acessíveis ao público, em 
vias públicas e transporte público e das outras 
providências; 

CONSIDERANDO ser o objetivo do Go-
verno Municipal que a crise sanitária seja supe-
rada o mais rapidamente possível, havendo res-
tabelecimento, com segurança, de todas as ati-
vidades; 

CONSIDERANDO a necessidade de avalia-
ção diária dos casos de infecção por COVID-19 
e do perfil da população atingida, visando à de-
finição de medidas proporcionais ao objetivo de 
prevenção;  

CONSIDERANDO a necessidade de buscar 
medidas que visem garantir maior efetividade e 
segurança para as ações referentes à saúde pú-
blica e alusivas ao enfrentamento e combate à 
COVID-19 de acordo com as necessidades do 
Município de Arari-MA; 

CONSIDERANDO a observância por parte 
desta municipalidade de todos os protocolos de 
saúde determinados pelos órgãos competentes, 
resguardando assim o direito à saúde bem 

como a observância dos Princípios Constitucio-
nais da Eficiência, da Moralidade e da Impesso-
alidade na prestação do serviço público; 

CONSIDERANDO a necessidade do re-
torno das aulas presencial da rede pública mu-
nicipal, conforme a Resolução CNE/CP nº 2 de 
05 de agosto de 2021 e nota técnica de escla-
recimento emitida pela Conselho Nacional de 
Educação- CNE do Ministério da Educação no 
dia 27 de janeiro de 2022, na qual aponta que 
o retorno presencial às aulas e atividades edu-
cacionais deve ser a prioridade do país em rela-
ção à educação nacional de todos os níveis, 
tendo em vista os déficits de aprendizado cons-
tatado desde o ano de 2020; 

CONSIDERANDO que o Governo do Es-
tado do Maranhão, por meio do Decreto n° 
36.531/2021 (art. 13), determinou que os mu-
nicípios podem estabelecer medidas sanitárias 
mais rígidas e desenvolvam suas respectivas 
ações de fiscalização; 

CONSIDERANDO que o Código Penal 
prevê em seu artigo 268, como crime contra a 
saúde pública: “[...] Infringir determinação do 
poder público, destinada a impedir introdução 
ou propagação de doença contagiosa; Pena - 
detenção, de um mês a um ano, e multa.”; 

CONSIDERANDO que, em razão do Poder 
de Polícia, a Administração Pública pode condi-
cionar e restringir o exercício de liberdades in-
dividuais e o uso, gozo e disposição da proprie-
dade, com vistas a ajustá-los aos interesses co-
letivos e ao bem-estar social da comunidade, 
em especial para garantir o direito à saúde e a 
redução do risco de doença e de outros agra-
vos; 

CONSIDERANDO as edições dos Decretos 
Municipais n° 010/2021 de 04 de março de 
2021 e suas alterações, Decreto nº 013/2021 
de 24 de março de 2021 e suas alterações e 
prorrogações editadas pelos Decreto n° 
023/2021 de 13 de abril de 2021, Decreto n° 
033/2020 de 27 de maio de 2021, Decreto n° 
038/2021 de 30 de julho de julho,  Decreto n° 
043/2021 de 03 de setembro de 2021, Decreto 
n° 053/221 de 30 de novembro de 2021, De-
creto nº 054/2021 de 15 de dezembro de 2021, 
Decreto n° 002/2022 de 11 de janeiro de 2022, 
Decreto n° 003/2022 de 11 de janeiro de 2022 

e sua prorrogação; Decreto 006.2022 de 09 de 
fevereiro de 2022 e suas prorrogações e De-
creto nº 008.2022 de 23 de fevereiro de 2022.  

CONSIDERANDO a variação nos números 
de casos de COVID-19, observada nos últimos 
dias, o que permite a permanência das políticas 
voltadas ao combate da pandemia enfrentada. 

RESOLVE: 
Art.1º - Ficam definidas em todo o territó-

rio do Município de Arari-MA, no período de 11 
de março a 25 de março de 2022, devido à ne-
cessidade de continuação das medidas de en-
frentamento e combate à COVID-19 e suas va-
riantes, as normas do presente Decreto. 

Art. 2º - No âmbito da sede e zona rural 
deste município, fica proibida a realização de 
quaisquer festas, shows, festejos em ambientes 
abertos (como praças, ruas, calçadas etc) ou fe-
chado, promovida por iniciativa pública, no in-
tuito de evitar aglomerações e disseminação da 
COVID-19. 

§ 1º - Fica permitido nos ambientes de ba-
res, restaurantes, conveniência, casas de even-
tos de pequeno porte, demais correlatos e resi-
dencial a utilização somente de som, podendo 
ser ao vivo, desde que não ultrapasse o limite 
da capacidade e utilização das medidas sanitá-
rias de proteção à COVID-19, dentre elas o dis-
tanciamento mínimo de 1,5 metro entre os cli-
entes, utilização de máscaras de proteção, ex-
ceto durante o consumo de comida e bebida, 
utilização de álcool em gel 70%, etc. 

Art. 3º - É obrigatório, em todo o Município 
de Arari- MA, o uso de máscaras de proteção, 
descartáveis, caseiras ou reutilizáveis, como 
medida não farmacológica destinada a contri-
buir para a contenção e prevenção da COVID-
19. 

§ 1º - As máscaras de proteção devem ser 
utilizadas em locais públicos (vias públicas) e 
em locais coletivo, ainda que privado. 

§ 2º - O uso de máscara em ambiente do-
miciliar poderá ocorrer conforme recomendação 
médica. 

Art. 4º - Fica obrigatório o retorno de em-
pregados, funcionários públicos, servidores pú-
blicos e prestadores de serviço às suas respecti-
vas funções afastados em razão da pandemia 
da COVID-19, inclusive aqueles que se recusam 
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receber imunização da vacinação por liberali-
dade própria. 

§ 1º - Os empregados, funcionários públi-
cos, servidores públicos e prestadores de ser-
viço que pertençam aos grupos mais vulnerá-
veis, acaso necessitem se manter afastados de 
suas atividades laborais, em virtude de suas 
condições de saúde, deverão apresentar reque-
rimento junto à empresa ou, no caso de servi-
dores públicos, ao Município através do Depar-
tamento dos Recursos Humanos na sede da 
Prefeitura acompanhado de laudo e atestado 
médico.  

§ 2º - O atestado médico a que se refere o 
§1º deste artigo deverá apresentar informações 
acerca das condições de saúde do empregado, 
prestador de serviço ou servidor público, bem 
como justificativa e prazo para afastamento.  

§ 3º - O deferimento do pedido de afasta-
mento, à vista do atestado médico, é de com-
petência da empresa a que o empregado esteja 
vinculado e, no caso de servidor público, do di-
rigente do órgão ou entidade do qual integre o 
quadro de pessoal.  

§ 4º - O afastamento autorizado na forma 
do § 3º deste artigo não impede que seja ado-
tado o regime de trabalho remoto.  

Art. 5º - os empregados e prestadores de 
serviço que tenham sintomas da COVID-19, a 
exemplo de sintomas gripais, ou que tenham 

tido contato domiciliar com pessoa infectada 
pelo Coronavírus (SARS-CoV-2), devem ser 
afastados por 14 (quatorze) dias, sem qualquer 
tipo de punição, suspensão de salário ou demis-
são, devendo comunicar imediatamente tal cir-
cunstância com a respectiva comprovação. 

Art. 6º - As aulas do Ensino da Rede Pú-
blica Municipal serão ministradas prioritaria-
mente de maneira presencial, sendo que o 
aprendizado remoto será realizado, excepcio-
nalmente, de acordo da necessidade reconhe-
cida pela Secretaria Municipal de Educação, nos 
termos da Resolução CNE/CP nº 2 de 5 de 
agosto de 2021. 

Art. 7º - Ficam os titulares dos órgãos e das 
entidades da Administração Pública Municipal 
autorizados a expedir atos complementares ao 
disposto neste Decreto regulando situações es-
pecíficas.  

Art. 8º - Ficam mantidas em todo território 
do Município de Arari - MA as disposições con-
tidas nas Normas Estaduais referentes ao en-
frentamento da emergência de saúde pública e 
calamidade decorrentes do Coronavírus – CO-
VID-19 definidas pelo Governo do Estado do 
Maranhão no que não forem incompatíveis com 
as constantes do presente Decreto.  

Art. 9º - As atividades de fiscalização e de 
poder de polícia necessárias ao fiel cumpri-
mento do disposto neste Decreto e, em toda a 

regulamentação referente às medidas de en-
frentamento a emergência em saúde pública de 
importância internacional decorrente do Coro-
navírus– COVID-19, será feita em conjunto por 
servidores municipais, Vigilância Sanitária, 
Guarda Municipal, Polícia Militar, Polícia Civil e 
demais autoridades competentes.  

Art. 10 - A desobediência aos comandos 
previstos no presente Decreto, sujeitará o infra-
tor à aplicação das sanções civis e administrati-
vas, além das previstas para os crimes elenca-
dos nos artigos 132, 267, 268 e 330, todos do 
Código Penal Brasileiro.  

§ 1º - no caso de descumprimento das re-
gras elencadas neste Decreto o infrator ficará 
sujeito a multa no valor de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais) a ser destinada às entidades de cari-
dade deste Município, e no caso de reincidên-
cia, a multa será majorada para R$ 10.000,00 
(dez mil reais) sem prejuízo da cassação do al-
vará de funcionamento em caso de estabeleci-
mento comercial pelo período de 90 dias e res-
ponsabilização penal pelo crime contra a saúde 
pública nos termos do art. 268 do Código Pe-
nal. 

 § 2º - Sem prejuízo da sanção penal legal-
mente prevista e as já mencionadas no presente 
Decreto, o descumprimento das regras dispos-
tas neste Decreto enseja a aplicação das san-

ções administrativas abaixo especificadas, pre-
vistas na Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto 
de 1977: 
I - Advertência;  
II - Multa; 
III - interdição parcial ou total do estabeleci-
mento.  

§ 3º As sanções administrativas previstas 
no presente Decreto serão aplicadas pela Secre-
tária de Municipal de Saúde, ou por quem este 
delegar competência, na forma do art. 14 da Lei 
Federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977. 

Art. 11 - As regras dispostas neste Decreto 
poderão ser revistas a qualquer tempo, consi-
derando os registros de infecção COVID-19 no 
Município, bem como as orientações dos profis-
sionais de saúde. 

Art. 12 – Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
 

GABINETE DO PREFEITO DE ARARI, ES-
TADO DO MARANHÃO, AOS 11 DIAS DE 
MARÇO DE 2022. 
 

RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 
Prefeito 
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